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Entre Junho de 1999 e Fevereiro de 2008, exerce funções na Divisão 
Jurídica e Contencioso emitindo pareceres e informações sobre a inter-
pretação e aplicação da legislação, na área da edificação e urbanização. 
Membro de júri em diversos concursos de técnicos superiores e chefe 
de secção.

É detentora da categoria de Assessora Principal, desde Março de 
2004.

Desde Fevereiro de 2008, exerce funções de Chefe de Divisão Admi-
nistrativa do Departamento de Administração do Território da Câmara 
Municipal de Loulé.

Formação Profissional
2002 — I curso sobre o Regime Geral das Contra-Ordenações (6 

Horas)
Direito do Urbanismo (30 horas)
2005 — Regime Jurídico dos Estabelecimentos de restauração e Be-

bidas (6 Horas)
2007 — Análise Prática da nova Lei das Finanças Locais(11 Horas)
Código do Trabalho (21 Horas)
Segurança e Higiene no Trabalho (14 horas)
Regime Jurídico das Execuções Fiscais (35 horas)
2008 — Regime Jurídico de Vínculos e Carreiras na Administração 

Pública (35 Horas)
23 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Sebastião Francisco 

Seruca Emídio.
300584523 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 21189/2008

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do Sr. Pre-

sidente da Câmara de 04 de Julho de 2008, o Técnico Superior Principal 
Cristiano Malvas Esteves, foi nomeado em regime de substituição por 
urgente conveniência de serviço como Director do Departamento do 
Ambiente, a partir de 04 de Julho de 2008 e até produzir efeitos úteis, 
designadamente pelo procedimento tendente à nomeação de novo titular, 
nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e alínea b), do n.º 1 do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 104/2006, de 07 de Junho.

15 de Julho de 2008. — Por subdelegação de competências do Ve-
reador dos Recursos Humanos, a Directora do Departamento, Cristina 
Silva.

300585763 

 Aviso n.º 21190/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
para engenheiro técnico civil especialista

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho superior 
de 22 de Julho de 2008, foi nomeada como Engenheiro Técnico Civil Es-
pecialista Principal, Maria Fátima de Matos Sil Monteiro de Almeida na 
sequência do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 52 de 13 de Março de 2008.

22 de Julho de 2008. — Por subdelegação de competências da Di-
rectora do Departamento de Recursos Humanos, o Chefe de Divisão, 
Carlos Santos.

300586038 

 Aviso n.º 21191/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
para fiscal municipal principal

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho superior 
de 22 de Julho de 2008, foi nomeado como Fiscal Municipal Principal, 
Paulo Armando da Silva Encarnação na sequência do concurso em 
epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 43 de 29 de Fevereiro de 2008.

22 de Julho de 2008. — Por subdelegação de competências da Di-
rectora do Departamento de Recursos Humanos, o Chefe de Divisão, 
Carlos Santos.

300586087 

 Aviso n.º 21192/2008

Aviso de abertura de concursos internos de acesso geral
Nos termos do disposto no artigo 28.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, aplicado à Administração Local por força do Decreto-Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, no uso da competência 
que me foi subdelegada por despacho do Sr. Vereador dos Recursos Hu-
manos de 07 de Novembro de 2005, nos termos dos artigos 68.º, 69.º e 
70.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontram abertos, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República, os seguintes concursos internos de acesso geral:

Referência 1 — um lugar para Técnico Superior Antropologia Prin-
cipal; Referência 2 — um lugar para Técnico Superior Jurista Principal; 
Referência 3 — um lugar para Técnico Superior de Relações Públicas de 
1.ª Classe; Referência 4 — um lugar para Técnico Superior de Economia 
de 1.ª Classe; Referência 5 — um lugar para Encarregado de Brigadas 
de Serviço de Limpeza; Referência 6 — um lugar para Desenhador Es-
pecialista; Referência 7 — dois lugares para Desenhador de 1.ª Classe; 
Referência 8 — um lugar para Pedreiro Principal e Referência 9 — um 
lugar para Pintor Principal

1 — Validade — Os concursos são válidas para as vagas postas a 
concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — O local de trabalho é no concelho de Loures.
3 — Remunerações — é a estipulada no anexo II do Decreto-Lei 

n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, cujos os índices foram reformulados 
pelo Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de Março.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Junho.
4.2 — Requisitos especiais:
Referência 1, 2, 3, e 4 — Previstos na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º, 

do Decreto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei 
n.º 44/99, de 11 de Junho e artigo 7.º n.º 3 da Lei 10/2004 de 22 de Março 
e artigo 8.º n.º 2 do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 de 14 de Maio 
(Técnicos Superiores de Antropologia de 1.ª Classe, Técnicos Superio-
res Jurista de 1.ª Classe, Técnicos Superiores de Relações Públicas de 
2.ª Classe e Técnicos Superiores de Economia de 2.ª Classe com, pelo 
menos, três anos na respectiva categoria classificados de Bom).

Referência 5 — Previstos no n.º 1 do artigo11.º, do Decreto-Lei 
n.º 412-A/98 de 30 de Dezembro (Cantoneiros de Limpeza com seis 
anos na categoria classificados de Bom).

Referência 6 — Previstos no alínea b), do n.º 1, do artigo 6.º, do De-
creto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 
11 de Junho e artigo 7.º n.º 3 da Lei 10/2004 de 22 de Março e artigo 8.º 
n.º 2 do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 de 14 de Maio (Desenha-
dores Principais, com pelo menos, três anos na categoria classificados 
de Muito Bom ou cinco anos classificados de Bom).

Referência 7 — Previstos no alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º, do De-
creto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, 
de 11 de Junho e artigo 7.º n.º 3 da Lei 10/2004 de 22 de Março e 
artigo 8.º n.º 2 do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 de 14 de Maio 
(Desenhadores de 2.ª Classe, com um mínimo de três anos na respectiva 
categoria classificados de Bom).

Referência 8 e 9 — Previstos no n.º 2, do artigo 14.º, do Decreto-Lei 
n.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de 
Junho e artigo 7.º n.º 3 da Lei 10/2004 de 22 de Março e artigo 8.º n.º 2 
do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 de 14 de Maio (Pedreiros e 
Pintores, com pelo menos, seis anos na categoria e classificação de 
serviço não inferior a Bom).

4.3 — Os opositores ao concurso que não possuam avaliação de de-
sempenho referente ao período mínimo legalmente exigido para acesso 
à categoria, deverão solicitar o suprimento de avaliação nos termos dos 
artigos 18.º e 19.º do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 de 14 de Maio.

4.4 — Ficam abrangidos pela redução de tempo exigido para a pro-
moção, os titulares do curso de Mestrado, conforme previsto no n.º 3, 
do artigo 4.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, desde que devidamente 
comprovado.

5 — Formalização de candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser obrigatoriamente formalizadas 

mediante requerimento modelo tipo.
5.2 — Nos termos da acta da reunião do Conselho de Coordena-

ção de Avaliação de 29 de Janeiro de 2007, os candidatos que estejam 
abrangidos pelo o artigo 18.º do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 
de 14 de Maio, em anexo à candidatura deverão entregar o modelo de 
requerimento de suprimento da avaliação de desempenho de acordo 
com o artigo 19.º do mesmo Decreto Regulamentar.




